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ANEXO I - PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO

1. Informações Técnicas Sobre a necessidade dos serviços:

O objeto da referia dispensa de licitação consiste na contratação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família. 
Esta Secretaria de Saúde, diante da rescisão unilateral do contrato nº. 35-19 resultante do Processo de Licitação, Pregão Presencial n° 03/2019, diante do não cumprimento do contrato pela empresa vencedora da Licitação (INVICTUS GESTÃO EM SAÚDE S/S LTDA ME), ou seja, a não execução do contrato pela única licitante vencedora do certame, fato que se vê diante da necessidade de contratação emergencial de profissional médico para atendimento da população.
A contratação temporária de médico para atendimento ao Programa do PSF, até a conclusão de novo certame contratação de profissional, caracteriza-se como situação de emergência, porque a população do Município não pode permanecer precária sem os serviços médicos. A emergência está relacionada à necessidade de garantias fundamentais, mormente em relação à saúde, corolário do direito à vida. O direito à saúde, elevado à categoria dos direitos fundamentais, por estar interligado ao direito à vida e à existência digna, representa um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo uma obrigação do Ente público municipal e uma garantia de todo o cidadão deste município. O caso revela efetiva situação de urgência, uma vez que, a população do Município não pode prescindir dos serviços médicos, sob pena de restringir direitos fundamentais dos munícipes, o que implicaria em grave afronta ao interesse coletivo. Portanto, a contratação direta, por dispensa, encontra respaldo no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Em síntese, dada a importância do serviço medico e a peculiaridade da situação, existe a necessidade a ser contratada como emergencial, razão pela qual cabe, em tese, a contratação direta por dispensa de licitação.
RAZÃO DA ESCOLHA

 Com relação a razão de escolha de determinado fornecedor, há casos em que o interesse público se relaciona com o desempenho propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um profissional para atender certa necessidade pública tornando-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento, daí caracterizando a inviabilidade da competição. Em análise a proposta de contratação de profissional médico nos casos de emergência, quando caracterizados urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ao atendimento da população, justifica a urgência do contrato, sem contudo, extrapolar o prazo de 180 dias. Assim, a contratação do respectivo particular resultou em uma avaliação da necessidade pública, da identidade e das condições propostas pelo particular, sendo realizado segundo os critérios da razoabilidade. Por sua vez, no Município, os seus gestores fazem uma peregrinação para encontrar um profissional médico que queira trabalhar no Município, não lhe dando muito opção de escolha, pela carência do Mercado. Assim, o motivo da contratação do referido profissional. Tais fatos é que levaram a escolha da empresa SUGUIMATI & MUSSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF 22.220.132/0001-61, no valor total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), correspondentes a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) mensal.

A presente Dispensa, encontra respaldo no Art. 24, inciso IV da Lei n ° 8.666/93, atualizada pela Lei n°9.648/98., em razão de tratar-se de casos de emergência. Artigo 24 da Lei 8.666/93 - É dispensável a licitação: 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
Dessa feita e diante do exposto, ponderando pela prova de regularidade fiscal como requisito básico para Contratar com o Poder Público, bem como a completa desnecessidade de mover procedimento licitatório que comportaria ainda em maior ônus a Administração.
Virmond, 05 de junho de 2019.

Daniel Waczak
Secretário de Saúde
Memorando interno

De: Secretaria de Compras e Controle
Para: Departamento de Contabilidade
  Comissão de Licitação


  Assessoria Jurídica


  Gabinete do Prefeito Municipal

Data: 05 de junho de 2019.

Prezados,

Solicitamos que seja encaminhado procedimento visando a contratação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família.
Aproveitando a oportunidade, encaminhamos aos setores competentes, para que procedam:

a) Análise da documentação pela comissão de licitação;

b) Indicação dos recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento da despesa pelo Departamento de Contabilidade, no valor de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), pelo período emergencial de 180 (cento e oitenta dias); 

c) Emissão de parecer sobre a possibilidade de Dispensa de licitação pela Procuradoria Jurídica, com fulcro no Art. 24, IV da Lei 8666/93; e,

d) Autorização do Prefeito Municipal para a referida contratação. 

Atenciosamente,
Abdon Sureke

Secretário de Compras e Controle
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: Contratação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a contratação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família. 
 A administração pública municipal requer a referida contratação, mediante rescisão unilateral do contrato nº. 35-19 resultante do Processo de Licitação, Pregão Presencial n° 03/2019, diante do não cumprimento do contrato pela empresa vencedora da Licitação (INVICTUS GESTÃO EM SAÚDE S/S LTDA ME), ou seja, a não execução do contrato pela única licitante vencedora do certame, fato que se vê diante da necessidade de contratação emergencial de profissional médico para atendimento da população.
Diante da não existência de empresa classificada no certame do pregão presencial nº. 03/2019, para ser chamada a contratar com esta Administração Pública, ante a não execução contratual pela empresa vencedora, faz-se mister a contratação temporária de médico para atendimento ao Programa do PSF, até a conclusão de novo certame contratação de profissional, caracterizando-se como situação de emergência, sendo que a população do Município não pode permanecer precária sem os serviços médicos. 
A emergência está relacionada à necessidade de garantias fundamentais, mormente em relação à saúde, corolário do direito à vida. O direito à saúde, elevado à categoria dos direitos fundamentais, por estar interligado ao direito à vida e à existência digna, representa um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo uma obrigação do Ente público municipal e uma garantia de todo o cidadão deste município. O caso revela efetiva situação de urgência, uma vez que, a população do Município não pode prescindir dos serviços médicos, sob pena de restringir direitos fundamentais dos munícipes, o que implicaria em grave afronta ao interesse coletivo. Portanto, a contratação direta, por dispensa, encontra respaldo no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Em síntese, dada a importância do serviço medico e a peculiaridade da situação, existe a necessidade a ser contratada como emergencial, razão pela qual cabe, em tese, a contratação direta por dispensa de licitação.

A Secretaria de Saúde realizou a cotação de preços com empresas prestadoras de serviços médicos, sendo que a empresa que apresentou melhor proposta, consiste na: SUGUIMATI & MUSSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF 22.220.132/0001-61, no valor total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), correspondente a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) mensal.

Justifica-se tal procedimento com fundamento no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, em CARÁTER EMERGÊNCIAL. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso IV da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

Segundo o magistério do Prof. HELY LOPES MEIRELLES, “A emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a dispensa da licitação para obra, serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública em que a anormalidade ou risco é generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento”. (Hely Lopes Meirelles, Licitação e Contrato Administrativo, 5ª edição, p. 94):
I - Considera-se a necessidade urgente de manter serviços de atendimento médico junto a referida instituição de saúde. 
II - A escolha do fornecedor se deu em razão de preço apresentado. 
Diante do exposto, vislumbra-se a possibilidade de dispensa de licitação embasada no art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, e com a devida justificativa lavra-se o presente Ato de Dispensa de Licitação. 
Cabe elucidar nestes autos, que a administração municipal estará realizando um novo processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial para contratação de médico, mas enquanto o processo não finaliza para que se contrate o profissional e, fazendo já que os serviços de saúde fiquem ainda mais precários, o que é inquestionável os prejuízos que já sofre o Município e população e que poderia se agravar, ainda mais como estamos entrando no clima de inverno, onde as pessoas desenvolvem muitas doenças neste período.

Elucida-se que os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197da Carta Mágna: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 
Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município correr o risco de adiar a contratação em questão, devendo buscar na lei e nos princípios norteadores da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.
Tendo em vista a urgência da situação, o que pode acarretar prejuízo a população, urge lançar mão do dispositivo legal supracitado para promover a contratação direta, com dispensa de licitação e, assim, garantir a continuidade dos necessários serviços de saúde à população.

III – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.

A proponente que atendeu as normas e preços referente a referida contratação, consiste em:

SUGUIMATI & MUSSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF 22.220.132/0001-61, no valor total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), correspondente a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) mensais, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

IV – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: RG e CPF do representante legal da empresa, Contrato Social, Cartão CNPJ, CND Federal, CND Estadual,  CND FGTS, CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 

Virmond, 05 de junho de 2019.

Elaine Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Paulo Augusto Mierjam

Membro

Abdon Sureke

Membro

CONTRATO Nº. 62/19.

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VIRMOND E A EMPRESA SUGUIMATI & MUSSE LTDA, CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 33/2019 - PMV. 

Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º 4.652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado e, a empresa SUGUIMATI & MUSSE LTDA, inscrita no CNPJ n.º 22.220.132/0001-61, situada a Rua Matheus Piovesan, n.º 436, centro, no Município de Laranjeiras do Sul/PR, CEP 85.301-010, neste ato representada pelo Sr. Ricardo Massao Kanno Suguimati, portadora do CPF/MF n.º 048.075.779-80 e cédula de identidade n.º 6.233.680-3 SSP/PR, residente e domiciliado em Laranjeiras do Sul/PR, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e contratada a prestação de serviços médicos, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos Característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)

Cláusula Primeira: A Contratada obriga-se a realizar a prestação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família, sendo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	V. UNIT/CM R$
	SUBTOTAL R$

	1
	SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÉDICO – 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS.
	MÊS
	06 MESES

	18.000,00
	108.000,00

	TOTAL R$
	108.000,00


Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(art. 55, II, Lei 8.666/93)

Cláusula Segunda: A Contratada garantirá a execução do presente contrato, realizando os serviços médicos de forma eficiente e eficaz.
Das Condições de Pagamento 
(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: O pagamento será efetuado até o 10º dia do mês subseqüente a realização dos serviços, mediante entrega e emissão da nota fiscal, à base do valor mensal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado.
Parágrafo único: O pagamento será efetuado mediante a emissão da nota fiscal acompanhada da Certidão Negativa Federal, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT.

Do Prazo de Vigência 
(art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quarta: O contrato vigorará pelo período de 06 (seis) meses, a partir da data da assinatura, não havendo prorrogação.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes desta aquisição terão como suporte a seguinte dotação orçamentária: 

11002 10301000720501033 3390390000
Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: São obrigações da Contratada:

I – Realizar os serviços de forma profissional e de acordo coma as normas éticas da profissão e com as premissas básicas estabelecidas.

II – Os profissionais ficaram lotados na Secretaria de Saúde, a qual será fiscalizadora da prestação dos serviços médicos.

III – O profissional disponibilizado para prestar serviços ao município, de segunda a sexta feira, salvo no caso de alternância de horários.

IV - Disponibilizar funcionários devidamente qualificados e treinados para o perfeito desempenho dos trabalhos, bem como identificar com uniformes e os devidos equipamentos de segurança de trabalho;

V – Não ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a anuência expressa do Contratante;

VI – Participar, através de sua direção ou proprietário, das reuniões da Administração Municipal, sempre que convocada.

VII – Arcar com todas as despesas incidentes da prestação dos serviços, inclusive os trabalhistas.

VIII - Os profissionais a serviço da empresa vencedora não terão quaisquer vínculo empregatício com o Município de Virmond;

Parágrafo único: Se o profissional disponibilizado pela contratada não cumprir a carga horária diária de 40 (quarenta horas) semanais, serão pagas apenas as horas de serviço efetivamente prestadas, assim como nos dias em que não houver prestação de serviços pela contratada, haverá o desconto da contraprestação pecuniária fixada no contrato administrativo.
Cláusula Sétima: São obrigações do Contratante:

I – Remunerar a Contratada de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado; e,

II – Fiscalizar, para garantir a qualidade dos serviços.

Cláusula Oitava: A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global contratado.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Nona: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O Contratante se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de janeiro de 1993.

Da Dispensa de licitação 
(Art. 24, II, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima: O presente contrato está dispensado de Licitação, tendo em vista o disposto no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, ficando vinculado ao termo de Dispensa de licitação nº. 33/2019–PMV. 

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Da Obrigação da contratada 
(Art. 55, XIII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: Fica a Contratada obrigada a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo contratante.

Da alteração Contratual 
(Art. 65, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: Os reajustes serão pactuados se necessário de acordo com a previsão no Art. 65 da Lei de Licitações.

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo/PR para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de serviços profissionais em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Virmond/PR, 10 de junho de 2019.

Neimar Granoski
Prefeito Municipal

CONTRATANTE                                     

SUGUIMATI & MUSSE LTDA 

CONTRATADA

Testemunhas:

_________________________

CPF nº. __________________                   

_________________________  
CPF nº. ___________________
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 33/2019-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 33/2019-PMV, cujo objeto é a “Contratação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família” e ADJUDICA o objeto as proponentes: SUGUIMATI & MUSSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF 22.220.132/0001-61, no valor total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), correspondente a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) mensais, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.
Virmond, 10 de junho de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
Extrato de Contrato

Dispensa de Licitação nº. 33/2019-PMV

Contrato nº. 62-19
Objeto: Contratação de serviços médicos em caráter emergencial, para atendimento junto ao programa saúde na família.

Contratante: Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski. 

Contratada: SUGUIMATI & MUSSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF 22.220.132/0001-61, no valor total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais). 

Data da assinatura do contrato: 10 de junho de 2019.

Vigência: 180 (cento e oitenta) dias.

Foro: Comarca de Cantagalo - Paraná

